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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA DE MILITAR. PAGAMENTO DE 
VALORES RETROATIVOS. PERDA DE OBJETO DO MANDAMUS E 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. INEXISTÊNCIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão dessa relatoria que concedeu 
a segurança e determinou o pagamento do valor constante do ato anistiador, 
acrescido de juros e correção monetária.
3. A agravante limitou-se a defender a perda do objeto do mandado de segurança e 
superveniente ausência do interesse de agir, ao argumento de que a Portaria 
anistiadora n. 1.676/2002 teria sido anulada pela Portaria n. 718/2021, após regular 
processo de revisão.
4. Em consulta à jurisprudência desta Corte, obtém-se a informação de que no MS 
27.656/DF, da relatoria do eminente Ministro Gurgel de Faria, foi proferida decisão 
concedendo a ordem "para anular a Notificação n. 1631/2020/DGTI/CCP/CGP/CA, 
bem como todos os atos posteriores, inclusive a Portaria n. 718, de 9 de março de 
2021".
5. Inexistindo a apontada anulação do ato anistiador, deve-se proceder o pagamento 
dos valores expressamente reconhecidos na Portaria n. 1.676/2002, conforme 
determinado pela decisão agravada.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/08/2022 a 16/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 16 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA DE MILITAR. PAGAMENTO DE 
VALORES RETROATIVOS. PERDA DE OBJETO DO MANDAMUS E 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. INEXISTÊNCIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão dessa relatoria que concedeu 
a segurança e determinou o pagamento do valor constante do ato anistiador, 
acrescido de juros e correção monetária.
3. A agravante limitou-se a defender a perda do objeto do mandado de segurança e 
superveniente ausência do interesse de agir, ao argumento de que a Portaria 
anistiadora n. 1.676/2002 teria sido anulada pela Portaria n. 718/2021, após regular 
processo de revisão.
4. Em consulta à jurisprudência desta Corte, obtém-se a informação de que no MS 
27.656/DF, da relatoria do eminente Ministro Gurgel de Faria, foi proferida decisão 
concedendo a ordem "para anular a Notificação n. 1631/2020/DGTI/CCP/CGP/CA, 
bem como todos os atos posteriores, inclusive a Portaria n. 718, de 9 de março de 
2021".
5. Inexistindo a apontada anulação do ato anistiador, deve-se proceder o pagamento 
dos valores expressamente reconhecidos na Portaria n. 1.676/2002, conforme 
determinado pela decisão agravada.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela União contra decisão assim ementada (fl. 199):
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA DE MILITAR. 
OMISSÃO DO MINISTRO DA DEFESA. PAGAMENTOS DE VALORES 
RETROATIVOS. DECADÊNCIA DO DIREITO DE IMPETRAÇÃO E INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. REJEITADOS. NÃO CUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NOS 
ARTS. 12, § 4° E 18 DA LEI 10.559/2002. OMISSÃO CONFIGURADA. PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA EXISTENTE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
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PAGAMENTO PELO VALOR NOMINAL EXPRESSO NO ATO DE ANISTIA, 
ACRESCIDO DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. CONCESSÃO INTEGRAL DA 
SEGURANÇA.

A agravante alega, em suma, que a Portaria anistiadora n. 1.676/2002 foi anulada pela 

Portaria n. 718/2021, após regular processo de revisão, sendo notório que houve a perda do 

objeto do mandado de segurança e, assim, a perda superveniente do interesse de agir.

Requer, ao final, seja dado provimento ao presente agravo interno e extinto o mandado 

de segurança.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Na espécie, verifica-se que a parte ora agravada pleiteou, via mandado de segurança, o 

recebimento do efeito financeiro retroativo (indenização) no total de R$ 236.700,00 (duzentos e 

trinta e seis mil e setecentos reais), garantido ao anistiado político pela Portaria n. 1.676, de 

2002. 

A decisão agravada concedeu a segurança e determinou o pagamento do valor constante 

do ato anistiador, acrescido de juros e correção monetária.

Na presente irresignação, a agravante limitou-se a defender a perda do objeto do 

mandado de segurança e superveniente ausência do interesse de agir, ao argumento de que 

a Portaria anistiadora n. 1.676/2002 teria sido anulada pela Portaria n. 718/2021, após regular 

processo de revisão.

Efetivamente, a mencionada Portaria n. 718/2021, acostada à fl. 220 dos autos, encontra-

se assim redigida:
A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS 

DIREITOS HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, 
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e na Portaria nº 
3.076, de 16 de dezembro de 2019, com fundamento na Nota Técnica nº 
4/2021/DFAB/CGGA/CA/MMFDH, de 9 de fevereiro de 2021, no Requerimento de 
Anistia nº 2001.01.02756, resolve:

Art. 1º Fica anulada a Portaria nº 1.676, de 2 de dezembro de 2002 do 
Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário Oficial da União de 3 de 
dezembro de 2002, que declarou anistiado político VICENTE EUSTÁQUIO ALVES 
FERREIRA post mortem, filho de MARIA ARACY ALVES FERREIRA, e os 
demais atos dela decorrentes, ante a ausência de comprovação da existência de 
perseguição exclusivamente política no ato concessivo.

Documento eletrônico VDA33203935 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/08/2022 18:14:26
Código de Controle do Documento: eb00f02d-3f01-411d-99a7-7f1477de5ac1



Art. 2º É assegurada a não devolução das verbas indenizatórias já recebidas.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Não obstante, em consulta à jurisprudência desta Corte, obtém-se a informação de que no 

MS 27.656/DF, da relatoria do eminente Ministro Gurgel de Faria, foi proferida decisão 

concedendo a ordem "para anular a Notificação n. 1631/2020/DGTI/CCP/CGP/CA, bem 

como todos os atos posteriores, inclusive a Portaria n. 718, de 9 de março de 2021".

Desse modo, inexistindo a apontada anulação do ato anistiador, deve-se proceder o 

pagamento dos valores expressamente reconhecidos na Portaria n. 1.676/2002, 

conforme determinado pela decisão agravada.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 25.858 / DF
Número Registro: 2020/0065040-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICENTE EUSTAQUIO ALVES FERREIRA - ESPÓLIO
REPR. POR : LEONTINA MARIA BEZERRIL FERREIRA
ADVOGADOS : SAMUEL MENEZES COLLIER - PE016321

REGINA COELI CAMPOS DE MENESES - PE006788
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VICENTE EUSTAQUIO ALVES FERREIRA - ESPÓLIO
REPR. POR : LEONTINA MARIA BEZERRIL FERREIRA
ADVOGADOS : SAMUEL MENEZES COLLIER - PE016321

REGINA COELI CAMPOS DE MENESES - PE006788
IMPETRADO : MINISTRO DA DEFESA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 17 de agosto de 2022
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